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CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRINHA - TO E A EMPRESA: UMUARAMA AUTOMOVEIS LTDA,
CNPJ sob n.o 33.423.93/0001-07. PARA A AQUISIÇÃO DE VEíCULOS
ADÍUINISTRATIVOS, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS A SUPRIR
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOE|RtNHA/TO, CONFORME AS ESPECTF]CAÇÔES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊruCIN E EM CONFORMIDADE
COIV O TERMO DE CONVÊIIIO TRANSFEREGOV NO 928031 12022,
CELEBRADO JUNTO AO MINISTÉRIO DA DEFESA, NOS TERMOS DO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2026.

Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ no

25.064.064/0001-87, com sede na Rua 21 de Abril, no 1525, Centro, CEP:
77.915-000 - Cachoeirinha - TO, neste ato representado por seu prefeito em
exercício, o Sr. Sandrimar Alves da Silva, brasileiro, portador do CPF no
***.308.521-**, residente e domiciliado na Rua Cônego João Lima, Centro, nesta
cidade de Cachoeirinha Tocantins, doravante denominada CONTRATANTE, e,
do outro lado CONTRATADA, a empresa UMUARAIvIA AUTOMOVEIS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 33.423.93/0001-07,
com sede na Rodovia BR153, número 1787, Bairro Jardim California, CEP
77816-800, na cidade de AraguaínaffO, neste ato representando por LUIZ
PEREIRA MARTINS PIRES, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula
de ldentidade sob o no 1.454.483 SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o no

012.928.973-68, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em
assinar o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATM No

11912026, que originou a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔtttCO tt'
0 mediante as cláusulas e con uintes:

1.1. O DE VE LOS
ASADTVIN OS A SUPRIR

NECESSIDADES DA PREFEITURA IVIUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO,
coNFoRME AS ESPECTFTCAÇÔES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA E EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE CONVÊNIO
TRANSFEREGOV NO 928031 12022, CELEBRADO JUNTO AO MINISTERIO DA
DEFESA, em epígrafe e em conformidade com a proposta de preço apresentada
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la CONTRATADA

2.1. Valor estimado do presente Contrato é de R$ 21 3.980,00 (oitenta e sete mil
oitocentos e cinquenta e dois reais), em conformidade pela CONTRATADA,
conforme uadro abaixo

CúUSULA SEGUNDA DO VALOR E GARANTIA

UMUARAMA AUTOMOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.0
33.423.93/0001-07, com sede na Rodovia BRÍ53, número l787, Bairro Jardim CaliÍomia, CEP 77816-800, na
cidade de Araguaína/TO, neste ato representando por LUIZ PEREIRA MARTINS PIRES, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de ldentidade sob o no 1.454.483 SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o no

012.928.973-68.

ITEM DESCRTçÃO
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VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

002

VEíCULO TIPO PASSEIO:
Veículo novo hatch compacto,
zero quilômetro, para transporte
de pessoal; b. Ano de
fabricação do chassi: do ano êm
curso ou posterior; c.
Capacidade de transporte de 4
passageiros e 1 motorista; d.
Motor: Gesolina ou
bicombustível (gâsolinâ/álcool),
com potência igual ou superior a
70CV; e. Pneus e rodas
originais de fábrica, sendo que a
fabricação dos pneus deverá
ser do ano coÍrente ou, no
máximo, no pruzo de 12 (doze')
meses

UND
MOBI

TREKKING RS85.490,00 R$85.490,00

003

VEÍCULO TIPO PICK.UP:
Cabine Dupla 1 .3 MT Flex
202612026, cor Branca, veículo
novo, 0 km, fabricaçáo nacional,
tipo pi6k-up, cabine dupla,
motorizâção mÍnima I .3,
combustível flex
(álcooígasolina), transmissão
manual, capacidade para 05
passageiros, potência mínima
de 107 CV, direçâo êlétrica, ar-
condicionado, vidros elétricos,
travas elélricas, airbag duplo,
Íreios ABS, capacidade
mínimâda caçâmba de 800
litros, capacidade mínima de
carga de 650 kg, equipado
conÍorme normas do
CONTRAN, último modelo e
ano de fabricaÇáo.

UND
FIAT /

STRADA
FREEDO M

R$ 128.490,00 R$ 128.490,00

VALOR TOTAL R$213.980,00
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2.2. Nos termos do art. 96 da Lei Federal no 14.13312021, não será exigida
garantia contratual para a formalização do ajuste. Considerando a natureza e
o valor da contratação, bem como a capacidade técnica e financeira da
contratada, entende-se que a exigência de garantia se mostra desnecessária,
nao com rometendo a se uran da execu odo eto ctuado.

3.'1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 30 (trinta) dias, contados
a partir de 25 de junho de 2026, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, com vantagens para a CONTRATANTE, com fundamento da Lei n.o
14.133t2021 .

cLÁusuLA QUARTA - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO,
coNDtçÕEs DE ENTREGA
4.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situaçôes de caso fortuito e força maior.
4.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cachoeirinha - TO
em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.
4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização
de ajustes, reparos e correções necessárias.
4.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da
garantia deverão ser substituÍdas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração
pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especiÍicação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
4.9. Decorrido o prazo para reparos e substituiçôes sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justiÍicativas pelo Contratado,
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
4.í0. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade do Contratado.
4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
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desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
de is de ex irada a vi ência contratual.

5.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
corrêspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado
pela contratada na sua proposta comercial.
5.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes
aplicáveis, dentre outros. Fiscalização.
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no í4.í33, de 2021,
arl. 117 , caput). Fiscalização Técnica.
5.7. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

5.7.í. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularizaçáo das faltas
ou dos defeitos observados. @n. 117 , §1o da Lei no 14.133, de 2021).
5.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando ptazo paru a correção.
5.7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. Fiscalização
Adm inistrativa.

5.8, O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
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de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; Gestor do Contrato
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.
5.13. O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo
administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
5.í4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
5.í5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado fiscal oe estão nos termos do contrato.

6.í. DO PAGAMENTO.
6.í. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre
apos a realizaçáo das entregas.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
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comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 Lei no 14j3312021 .

6.4, Havendo êrro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese , o ptazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line
consulta aos sÍtios eletrônicos oÍlciais para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.
6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O
prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério da contratante.
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6,9, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recêbimento de
seus créditos.
6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva
execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação
de habilitação.
6.10,1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.
6.í 1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

6.í 1.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar no 12312006, não sofrerá a rêtênção
tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
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cúusuLA sÉTtMA - FtscALrzAçÃo Dos sERvrÇos
7.1. Não obstante o Contratado ser a únictl e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, ao Contrato é reservado o direito de, sem de
qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por meio do Gestor e Fiscal
ora designados.
7.2. Para a Íiscalização do contrato a ser Íirmado com o Gestora Municipal
da PreÍeitura Municipal designará por meio de ato formal ao servidor
7.3. No exercÍcio da fiscalização dos serviços deve a empresa Contratada,
por meio do Fiscal do contrato:.

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos
Serulços para o acompanhamento do desenvolvimenfo dos
trabalhos, medição dos níveis de qualidade;
b) Confeir e visitar os relatórios dos procedimenÍos e se,viÇos
re al izados pelo Credenci ado;
c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos
não realizados bem como aqueles não aprovados por nâo
conformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos
imputáveis à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções
disci plinadas em contrato;
d) Encaminhar à Credenciada o Relatorio dos produtos, para
conhecimento da avaliação.

7.4. Se contratada pela Íiscalização o náo atendimento das determinaçôes
quanto a regular execução dos serviços, dentro do prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da solicitação a serviços contratados poderá ordenar
a suspensão, sem prejuÍzos das penalidades a que a empresa prestadora
dos serviços esteja sujeita.
7.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do
Credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus
agentês e prepostos, ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado a entrega
dos produtos, subsistirá a responsabilidade do Credenciado pela solidez,

ualidade e se uran destes servi

CúUSULA NoNA. DAS PENALIDADES
9.1. A inobservância, pela Contratada, de cláusula ou obrigações constantes
neste lnstrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou
regulamentar pertinente, autorizará a Administração Pública a aplicar, em
cada caso, as seguintes penalidades contratuais:

a) Multa de 5% (dez por cento) do valor global da proposta, no caso

de inexecução total da obrigação;

*
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Adminlrtr.çao, pl.n i.nrnto

a oaçatttallto

GúUSULA oITAvA - DA ALTERA O CONTRATUAL

; CACI(:ElRlNHÂ

8.1, O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao
interesse público, passando entáo as alterações a fazer parte integrante do
Contrato.
8.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por
intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal no. 14.133, de 01 de
abril de 2021 .
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b) Mutta de 10% (dez por cento) do valor conespondente à parte nao

cumprida, no caso de inexecução parcial, inclusive no caso de

reposição do seruiço reieitado;

c) Multa de 0,3% (três por cento) por dia, no caso de inexecução

diária do setviço deste credenciamento, até no máximo de 30 $nnta)

dias, a partir dos guais será considerado descumpimento parcial da

obigação, conforme alínea anterior;

d) Suspensão temporáia do direito de licitar e impedimento de

contratar com a Administração Pública de modo geral, do Município

de Cachoeiinha/TO pelo prazo que for fixado pela Administração em

íunção da natureza e a gravidade da falta cometida, respeitados os

limites legais;

e) Suspensão definitiva dos sewlços;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Púbtica, considerado, para tanto, reincidências de

faltas, sua natureza e gravidade.

9.2, As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pelo

Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO/ Administração Municipal. Caso a

Credenciada não tenha nenhum valor a receber do Município, ser-lhe-á
concedido o p.azo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimaçáo, para

efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, seus dados serão encarninhadcs ao órgão competente para que

seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à
cobrança judicial da multa.
9.3. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Prefeitura Municipal de

Cachoeirinha - TO/Administração Municipal mediante respectivo processo

administrativo, sem prejuízo das sançóes cíveis ou penais cabíveis.
9.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência

das penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em

licitação e impedimento de contratar com a Administração ou declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública'
9.5, lncorrerá nas mesmas sanções do item anterior àquele que apresentar
documento fraudado ou apresentar falsa declaração para fins de habilitação

neste processo de credenciamento.
9.6. A imposiçáo de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s)
motivar. avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em
que ele ocorreu dentro do devido processo legal.
9.7, A imposição de quaisquer das sançôes estipuladas neste contrato não

ilidirá o direito da Administração Pública de exigir o ressarcimento integral
dos prejuízos e das perdas e danos que o fato gerador da penalidade
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acarretar para os órgãos gestor, seus usuários e terceiros,
independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal.
9.8. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, observando-se a gravidade da infração, facultada o
contraditório e a ampla defesa.
9.9. Nenhuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por

motivos de maior e caso fortuito.

í0.í. O ptazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO.
í0.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
10.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cachoeirinha -
TO em endereço indicado na ORDEM DE FORNECIMENTO.
10.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
10.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos
r-- - .1:r:--J-- -- t-L-:---!- -l- --..:-----Fa-uas peças uliiizaoas Íla rauriuaviru uu ELlulPiálllElltu.
10.6. Uma vez notificado, o CONTRATADO realizará a reparação ou
substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de ate 30
(trinta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo CONTRATADO ou pela assistência
técnica autorizada.
10.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prcrrcgado urna única vez, pcr igual período, mediante sclicitação escrita e
justificada do CONTRATADO, aceita pelo CONTRATANTE.
í0.8. Na hipótese do subitem acima, o CONTRATADO deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificaçáo igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo GONTRATANTE, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.
'!0.9. Decorrido o prazo pa!'a repa!'os e substituições sem o atendimento da
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pelo
CONTRATADO, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do CONTRATADO o reembolso pelos custos
respectivos, sem que talfato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
10.í0. O custo referente ao transporte dos eouioamentos cobertos pela garantia
será de responsabilidade do GONTRATADO.
10.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
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de is de irada a vi ência contratual.

I 1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a
que se referem os artigos 155 e seguintes da Lei no 14.133121, obedecerá às
normas estabelecidas neste edital.
11.2. O náo cumprimento pela empresa contratada das determinações deste
edital e das cláusulas contratuais, bem como das normas da legislação e
regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
penal e de outras penalidades previstas na legislação e na regulamentação
vigentes, a aplicação, isoiada ou concomitantemente, das seguintes
penalidades:
í 1.3. Advertência formal, por escrito, a versar sobre o descumprimento de
obrigações assumidas que não justifiquem a aplicaçáo de outra sanção prevista

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, que será formulada junto à

determinação de adoção das medidas necessárias de correção;
l. Multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato;
ll. Rescisáo do contrato por culpa da ernpresa contratada;
lll. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo
não superior a 3 (três) anos.

1í,4, O Município, na definição e dosimetria das penalidades correspondentes,
observará os seguintes parâmetros, com vistas a assegurar a efetividade e a
proporcionalidade da medida:
í 1.5. A natureza e a gravidade da infração;
'!1.6. Os danos resultantes ao objeto do contrato, à segurança pública, ao meio
ambiente, aos usuários e à Municipalidade;
í 1.7. A vantagem auferida pela empresa contratada em virtude da infração;
11.8. As circunstâncias gerais agravantes e atenuantes, dentre as quais, a

reincidência e a boa ou a má-fé da empresa contratada, na prática da infração;
í 1.9. A situação econômico-financeira da empresa contratada, em especial a

sua capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a
execução do contrato:
1 í .'10. Os antecedentes da empresa contratada, inclusive eventuais
reincidências;
11.11. A proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção,
inclusive quanto ao número de usuários atingidos e o prolongamento, no tempo,
da situação que caracterizou a infraçâo.
11 ,12, A prática de qualquer infração nâo poderá ensejar enriquecimento ilícito
da empresa contratada, devendo o Município assegurar a devolução, ou a

neutralização, de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da
infraçáo, podendo, para tanto, executar a garantia de execução de contrato e/ou
adotar as demais medidas administrativas e judiciais pertinentes.
íí.í3. O processo de aplicação das sanções previstas neste edital terá início
com a lavratura do auto de inÍração correspondente pelo MunicÍpio, contendo os
detalhes da infraÇão cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.
í 1,14, Lavrado o auto, a empresa contratada será intimada para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, apresentar sua defesa, sendo que, no caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, será instaurado um processo de
responsabilização a ser conduzido por uma comissão composta de 04 (quatro)
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í3.1. Caberá à Contratada, às suas expensas, dentre outras obrigações lega is

e/ou constantes do presente Termo de Referência:
a) Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a
manutenção de todas as condções de habilitação e qualificação

exigidas na licitação, bem como os que comprovem a regularidade de

situação de seus emPregados.
b) Eiecutar os seruiços de acordo com as especificações e quantidades

confornte soíuiiados neste Termo de Referência'
c) Executar os seruiços dentro do prazo estabelecido no presente Termo

de Referência.
d) Assumir toda a responsabilidade pelos encargos flscals e comerciais

resultantes da adiudicação da presente licitação;
e) Responder pelas despesas resu/ÍanÍes de quaisquer ações,

demandas decorrentes de danos' seia por culpa da vencedora ou

quaisquer de seus empregados e preposÍos, obrigando-se, igualmente,

por quaisquer responsabitidades deconentes de ações iudiciais de
'terceios, que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligados ao

cumprimento da presente contratação.
13.2. Ser a única e exclusiva responsável pela mão de obra aplicada para

execuçáo do serviço contratual.
13.3. Manter, para fiel atendimento do Serviço do presente termo de referência,

ern perfeito estado de funcionamento, manutenção e desempenho, os

equipamentos utilizados na execução dos serviços, obedecendo todas as

normas aplicáveis.
í 3,4. Manter seus profissionais inscritos nos respectivos Órgãos reguladores,

preservando sua habilitação para prestação dos serviços serviço do presente

contrato e comprovar anualmente o vÍnculo de seus empregados junto a êstes

órgãos.
1315, Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a
legislação vigente incidente sobre o serviço do credenciamento, em especial.

13-.6. áespeita r e Íazer com que seus funcionários respeitem as normas de

segurança do trabalho e demais regulamentos em vigor no local de trabalho.

Re-sponsabilizar-se por todos e quaisquer Ônus e encargos decorrentes da

legislação flscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislação social,

prãvidénciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do serviço'

i3.7. R"p"rut ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços

que, a criterio da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e

ôrçamento, náo tenham sido bem executados ou que veriÍicarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execuçâo.
13.8. Cumprir as Normas Regulamentadoras'
í3.9. Manier durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualiÍicaçáo exigidas no termo de referência e da dispensa.

i3.t O. Rpresentàr durante a execução do contrato, se solicitado, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigaçóes

assumidas no presente Credenciamento, em especial encargo social,

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais'
'13.11. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos
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que vierem a causar à contratante ou a te
ou omissão, dolosa ou culposa,

rceiros, decorrentes dê sua ação
na execução do contrato,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver

sujeita.
lin, n inadimplência da Contratada, com referência aos encargos

trabalhistas, Íiscais e comerciais' não transfere a Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o serviço do

contrato.
í 3.í 3. Se submeter às normas vigentes da Secretaria MuniciPal de

Administração, Planeiamento e Orçamento/Administração Municipal' bem

como outras ue vierem a ser editadas

14.í. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse

público, passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato

14.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por

intermédio de Termos Aditivos, nos moldes lei federal no. 14.133, de 01 de abril

de 2021

ú É CONTRATUALALA RATETR A DAMDLA cl QUAc SU U

ú É. ISÃNTA SC oD RA EUD c AM osU LAUc
í íí. O presente contrato de Presta
direito, independentemente do Pag

rviço poderá ser rescindido de pleno

e qualquer penalidade:
ção de se
amento d

| - Bilateralmente, por manifesta vontade das partes;

ll - Unilateralmente, por qualquer das partes contratantes, nas hipóteses

descritas na da lei federal no" 14.133121''

lll - Judicialmente, nos demais casos previstos em lei'

§'to - A inexecu çao total ou parcial deste Contrato pode rá ensejar a sua rescisáo

administrativa, na forma da lei Íedei'al no
.r 4õa )^^,1

. l.+, i.J.r, uli u I de abril de 2C21 , com as

consequenclas previstas em lei e sem preiuÍzo das demais sançóes cabíve IS,

previstas acima e na dispensa, que faz parte integrante deste ajuste.
e rescisão

§20 Ficam reconhecidos os direitos da CONTRATANTE no caso d

administrativa Prevista na lei federal no. 14.133, de 01 de abril de 2021

§30 - Na hipótese de exerc ício da faculdade descrita no inciso ll desta cláusula,

por iniciativa da GONTRATANTE, esta Pagará à CONTRATADA Pelos serviços

que lhe forem Prestados até a data da rescisão, segundo os critérios

tabelecidos nas cláusulas unda e terceira

16.1. As desPesas para atender a esta Iicitaçáo estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de

2024, na classificação abaixo:

LÁU É AMENT RIOSoScRE RSOUA DOSXTsMA EDLA cSUc

E PLANEJAMENTOMAD IINtcrN AP DELMARIA UES CRET
ELEMENTO

DE
DESPESA

PROGRAMATICAMANUTENçÃOUND

4.4.90.52.0004.122.0002.1 .004PERMANENTE PARA A SEC. MUN

DE ADMINISTRAçÃO
PLANEJAMENTO

AQUISI

E

DE MATERIAL
03.03.003.03.0

U

FONTE DE RECURSO

1 .700.0000.000000

sêatelâíà Mttnr( rPal de
Adml6lrtr.çao, Pl.n hnrnto

a oaçrynanto
CACIGEIRINHA

6.\

I
'. iÇ1,:

9't9

ORGÃO

@
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CúUSULA ctMA SETIMA - DAS DISPOSIÇ OES GERAIS

17.1, FicaÍazendo parte integrante deste instrumento de contÍato, o PROGESSO

Do PREGÃo ELETRÔNlco N" 1í9/2026 -ADM e seus anexos;

17,2, Fica expressamente êleito entre as partes o FÓRUM DA COMARCA DE

ANANÁS1TO para solução de eventuais dúvidas oriundas deste contrato, com

renúncia sobre qualquer outro, por mais privilegiado que venha a ser;

17.3. Estando as partes de pleno acordo com o avençado, assinam o presente

em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas'

Município de Cachoeirinha - TO, 25 de junho de 2026

sAN DRTMAR ALVES DA ::; !ii,"rfl",,il'tr$3l3^
SILVA:03930852101 stLVA:03e30852101

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO
CNPJ no 25.064.064/0001 -87

Sandrimar Alves da Silva
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

FORNECEDOR:

LUIZ PEREIRA

MARTINS
PIRE5:01292897368

Asslnado de forma dlgltâl
poÍ LUIZ PERÉ|RA MARINS
PIRES:o1 292897368
Dados: 2026.06.30 09íl :59
,0300'

\í

UMUARAMA AUTOMOVEIS LTDA
CNPJ n.o 33.423.93/0001 -07
LUIZ PEREIRA MARTINS PIRES
CPF no 012.***.***-68.
CONTRATADA

CPF/MF

...........cPF/MF

se.retàÍ'á Munrc rpal i1e

Admlnitt.rçlo, pltnal.nxnto
a orçamanto

NOME

l CAGlftlElRlNHÂ

-c.

ta ,?'Ít:

TESTEMUNHAS:

NOME:.............

@


